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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AIRTON MIRANDA GUSMAO (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA - SP335471

ISADORA AMÊNDOLA - SP376081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE REMIÇÃO DA PENA POR 
CURSO REALIZADO À DISTÂNCIA. INDEFERIMENTO 
MANTIDO POR ESTA CORTE. FUNDAMENTOS DIVERSOS. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS, SE NÃO OCORRE 
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DO APENADO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUNAL A QUO NÃO SE 
PRONUNCIOU SOBRE A QUESTÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1- É permitido à Corte julgadora complementar os fundamentos da 
decisão ou voto impugnado de outra instância, como também apresentar 
argumentos totalmente diversos, desde que o faça de forma idônea, 
tendo em vista o princípio do livre convencimento do Juiz e do duplo 
grau de jurisdição. O que não se admite é que, em recurso exclusivo da 
defesa, o resultado se agrave - reformatio in pejus. No caso, não houve 
agravamento da situação do executado, tendo esta Corte apenas mantido 
o indeferimento do pleito de remição da pena.
2- Na situação dos autos, não se vislumbra ilegalidade no indeferimento 
do pedido de remição da pena em razão de curso realizado à distância, 
tendo em vista que não há evidência de que a entidade emissora do 
certificado do curso profissionalizante de Culinária seja credenciada 
junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e 
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para ofertar o curso 
em questão. Além de ser permitida a utilização de fundamento diverso, 
verifica-se que, na hipótese, o juiz das execuções criminais também se 
utilizou de tal fundamento, bem como consignou como óbice à 
concessão do benefício a ausência de fiscalização dos estudos pela 
unidade prisional.
3. Configura supressão de instância o exame por esta Corte do 
argumento defensivo no sentido de que o princípio da isonomia estaria 
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sendo violado, uma vez que Tribunal a quo não se pronunciou sobre o 
tema.
4 -Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE REMIÇÃO DA PENA POR 
CURSO REALIZADO À DISTÂNCIA. INDEFERIMENTO 
MANTIDO POR ESTA CORTE. FUNDAMENTOS DIVERSOS. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS, SE NÃO OCORRE 
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DO APENADO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUNAL A QUO NÃO SE 
PRONUNCIOU SOBRE A QUESTÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1- É permitido à Corte julgadora complementar os fundamentos da 
decisão ou voto impugnado de outra instância, como também apresentar 
argumentos totalmente diversos, desde que o faça de forma idônea, 
tendo em vista o princípio do livre convencimento do Juiz e do duplo 
grau de jurisdição. O que não se admite é que, em recurso exclusivo da 
defesa, o resultado se agrave - reformatio in pejus. No caso, não houve 
agravamento da situação do executado, tendo esta Corte apenas mantido 
o indeferimento do pleito de remição da pena.
2- Na situação dos autos, não se vislumbra ilegalidade no indeferimento 
do pedido de remição da pena em razão de curso realizado à distância, 
tendo em vista que não há evidência de que a entidade emissora do 
certificado do curso profissionalizante de Culinária seja credenciada 
junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e 
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para ofertar o curso 
em questão. Além de ser permitida a utilização de fundamento diverso, 
verifica-se que, na hipótese, o juiz das execuções criminais também se 
utilizou de tal fundamento, bem como consignou como óbice à 
concessão do benefício a ausência de fiscalização dos estudos pela 
unidade prisional.
3. Configura supressão de instância o exame por esta Corte do 
argumento defensivo no sentido de que o princípio da isonomia estaria 
sendo violado, uma vez que Tribunal a quo não se pronunciou sobre o 
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tema.
4 -Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AIRTON MIRANDA GUSMAO 

contra decisão monocrática de minha lavra que rejeitou os embargos de declaração 

opostos contra decisão anterior, que acolheu os embargos de declaração, para sanar a 

omissão apontada, sem atribuir-lhes, no entanto, efeitos infringentes (e-STJ, fls. 

246/266).

O pedido inicial do habeas corpus refere-se à contabilidade de 121 dias de 

remição por estudo realizado à distância no CBT/EAD. Em decisão monocrática, não 

conheci do habeas corpus, sob o fundamento de que não há evidência de que a entidade 

emissora do certificado do curso profissionalizante de Culinária seja credenciada junto ao 

Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do 

Ministério da Educação para ofertar o curso em questão (e-STJ, fls. 219/229).

Opostos embargos de declaração contra a referida decisão, foram eles 

acolhidos para sanar a omissão apontada, sem atribuir-lhes, no entanto, efeitos 

infringentes (e-STJ, fls. 244/246).

E contra esta decisão, a defesa opôs novamente embargos de declaração, os 

quais, no entanto, foram rejeitados (e-STJ, fls. 246/266). Finalmente, contra esta decisão, 

a defesa interpõe o presente o agravo regimental.

Neste recurso, a defesa alega inovação de fundamentos por esta Corte, não 

utilizados pelas instâncias de origem, para indeferir o pedido de remição da pena, à 

medida que constou que não há evidência de que a entidade emissora do certificado do 

curso profissionalizante de Culinária seja credenciada junto ao Sistema Nacional de 

Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da 

Educação para ofertar o curso em questão, incorrendo em reformatio in pejus e em 

violação do princípio do duplo grau de jurisdição.

Argumenta que, considerando os limites estreitos do writ, não há espaço para 

que a defesa produza provas acerca do fundamento acima mencionado, além de que a 

defesa precisaria fazer um esforço hercúleo para ver suas irresignações reconhecidas.

Afirma, no mais, que embora não tenham sido opostos aclaratórios perante o 

Tribunal de justiça, esse fato não é óbice para que esta Corte não se debruce sobre a 
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questão ventilada da violação do princípio da isonomia, sobretudo considerando a 

remansosa jurisprudência desta Corte no sentindo que não está o magistrado obrigado a 

rebater, pormenorizadamente, todas as questões trazidas pelas partes, configurando-se a 

negativa de prestação jurisdicional somente nos casos em que o Tribunal de origem 

deixa de emitir posicionamento acerca de matéria essencial, o que não ocorreu na 

presente hipótese (AgRg no AREsp n. 1.965.518/RS, relator Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, 

DJe de 24/6/2022).

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

264/266):

Os presentes Embargos são tempestivos e apontam contradição na decisão 
embargada.
Dispõe o Código de Processo Penal: [...]
Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. 
Não se prestam, portanto, os aclaratórios, para revisão do julgado no caso de 
mero inconformismo da parte.
Assim ficou consignado na decisão anterior, ora embargada (e-STJ, fls. 
245/246): [...]
Embora a defesa tenha razão quanto ao julgamento da questão relativa a 
violação do princípio da isonomia pelo juiz de primeiro grau (e-STJ, fls. 
172/173 e 71/72), o mesmo não ocorreu com o tribunal de justiça, que nada 
se pronunciou sobre o assunto.
Analisando, novamente, o voto do agravo em execução, verifiquei que a Corte 
de origem se limitou a discorrer sobre a ausência dos requisitos para remição 
da pena relativa aos estudos realizados à distância, mas não mencionou, em 
qualquer momento, sobre o deferimento da remição a outros detentos, pelo 
juiz das execuções penais.
Pesquisei, então, no andamento do site do tribunal de justiça, se a defesa 
havia oposto embargos de declaração contra o referido acórdão, mas 
constatei que isso não ocorreu, tendo sido o acórdão publicado em 
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17/04/2024, ciência da decisão em 22/04/2024 e certidão de trânsito em 
julgado em 16/05/2024.
Em conclusão, deve prevalecer a decisão anterior, na qual foi mencionado 
que a Corte de origem deixou de se pronunciar sobre o assunto ora alegado 
pela defesa, impedindo esta corte de julgar a questão, sob pena de indevida 
supressão de instância.
Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

 

Alega a defesa, em primeiro ponto, que este C. Tribunal apresentou 

fundamentos diversos daqueles que foram mencionados nas instâncias de origem.

Em minha decisão monocrática, em que não conheci do habeas corpus, 

indeferindo o pedido de remição da pena em razão de curso realizado à distância, 

fundamentei que não há evidência de que a entidade emissora do certificado do curso 

profissionalizante de Culinária seja credenciada junto ao Sistema Nacional de 

Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da 

Educação para ofertar o curso em questão.

Ocorre que o juiz das execuções criminais, embora com outras palavras, 

também se utilizou desse fundamento, com a diferença de que ressaltou outra razão - 

ausência de fiscalização dos estudos pela unidade prisional.

Veja-se a decisão do juiz executório indeferiu o benefício não só em razão da 

falta de controle pela autoridade prisional, mas também porque o estudo foi realizado 

em instituição não conveniada com o poder público, o que equivale a dizer que sem 

credenciamento junto ao Ministério da educação (e-STJ, fls. 63/65):

Ademais, em atenção à Recomendação n. 391/2021 do Conselho Nacionalde 
Justiça, encontra-se disposto no artigo 2º, parágrafo único, inciso II, queas 
práticas sociais educativas devem estar integradas ao projeto político-
pedagógico (PPP) do sistema prisional local e as instituições educacionais 
devem ser autorizadas ou conveniadas com o Poder Público para esse fim, 
condições estas que não foram comprovadas no pedido do benefício em 
questão, conforme ofício do sistema penitenciário de págs. 65/67.
[...]
Observa-se, nesse contexto, que a remição no presente caso não era 
admissível, porquanto o estudo foi realizado em instituição não conveniada 
ao poder público com tal finalidade e, ainda, por não ter sido possível o 
aludido controle pela autoridade prisional.
 

Ainda que assim não fosse, é permitido à Corte julgadora complementar os 

fundamentos da decisão ou voto impugnado de outra instância, como também apresentar 

argumentos totalmente diversos, desde que o faça de forma idônea, tendo em vista o 

princípio do Livre Convencimento do Juiz e do duplo grau de jurisdição.

O que não se admite é que, em recurso exclusivo da defesa, o resultado se 
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agrave - reformatio in pejus, o que não ocorreu na hipótese.

No caso, não houve agravamento da situação do executada, tendo esta Corte 

apenas mantido o indeferimento da remição da pena, embora com acréscimo de 

ponderação e fundamento.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS CORPUS COMO 
REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE, NO CASO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão já transitado em julgado . 
Diante dessa situação, não deve ser conhecido o writ, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração 
da competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes da Quinta e 
Sexta Turmas desta Corte.
2. Não há, no caso, manifesta ilegalidade apta a ensejar a concessão de 
habeas corpus, de ofício, considerando que o regime inicial mais gravoso 
encontra-se justificado pelo quantum da pena definitiva - acima de 4 (quatro) 
anos de reclusão - e pela presença de circunstância judicial desfavorável - 
quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos -, bem como da 
reincidência.
3. Conforme o entendimento desta Corte, "[p]ossibilita-se nova ponderação 
dos fatos e circunstâncias em que ocorreu o delito, ainda que seja em 
recurso exclusivo da defesa, sem que ocorra reformatio in pejus, desde que 
não seja agravada a situação do acusado, vale dizer, que não se aumente a 
sua pena final ou se lhe imponha um regime de cumprimento mais rigoroso, 
o que, no caso dos autos, não ocorreu" (AgRg no HC n. 806.737/GO, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/04/2023, DJe 14/04/2023).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 822.114/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. Contudo, o alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do 
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTOS ACRESCIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO DO PACIENTE 
INALTERADA. MODO PRISIONAL DETERMINADO COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. POSSIBILIDADE. 
DESPROPORCIONALIDADE AO QUANTUM FINAL DA PENA. 
ALTERAÇÃO PARA O SEMIABERTO. PRECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
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1. Não há falar em ofensa ao princípio que veda a reformatio in pejus, 
diante da adoção de novos fundamentos a embasar a imposição do modo 
prisional mais gravoso, pois "Segundo o princípio da ne reformatio in 
pejus, o juízo ad quem não está vinculado aos fundamentos adotados pelo 
juízo a quo, somente sendo obstado no que diz respeito ao agravamento da 
pena, inadmissível em face de recurso apenas da Defesa. Inteligência do art. 
617 do Código de Processo Penal" (HC 142.443/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012).
2. Na hipótese, o Tribunal de origem fundamentou o modo fechado na 
gravidade concreta do delito, com esteio na quantidade e na diversidade dos 
entorpecentes apreendidos. Contudo, a reprimenda final foi estabelecida em 2 
(dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a evidenciar a desproporcionalidade 
desse sistema prisional duplamente mais severo que o previsto no art. 33 do 
Código Penal.
3. Assim, é possível, em razão da apontada reprovabilidade do delito, 
estabelecer o modo semiaberto como inicial à execução da pena, o qual se 
mostra devido e suficiente à prevenção e à repressão do crime versado.
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 
44 DA LEI 11.343/06 PELO STF. SUSPENSÃO DA NORMA PELO 
SENADO. PERMUTA EM TESE ADMITIDA. NEGATIVA FUNDADA NA 
VEDAÇÃO LEGAL. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. MANUTENÇÃO DA 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA SANÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE.
1. Considerando-se a declaração de inconstitucionalidade incidental, pelo 
STF, dos arts. 33, § 4º, e 44 da Lei 11.343/2006, na parte em que vedavam a 
substituição da pena reclusiva por medidas alternativas, e a suspensão da sua 
execução, pelo Senado Federal, não mais subsiste o fundamento para impedir 
a substituição da reprimenda corporal por restritivas de direitos aos 
condenados por tráfico ilícito de entorpecentes, quando atendidos os 
requisitos do art. 44 do Código Penal.
2. Entretanto, afastado os fundamentos em que o Tribunal a quo se 
embasou para negar a permuta, vê-se que a gravidade concreta do delito, 
representada pela variedade e quantidade do entorpecente apreendido, 
justifica a manutenção da negativa, pois a conversão da sanção reclusiva 
não se mostraria suficiente para a prevenção e repressão do delito noticiado.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de alterar 
o regime inicial para o semiaberto.
(HC 350.837/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
28/6/2016, DJe 1º/8/2016)

 

No mais, tanto a Resolução 391, do CNJ, quanto a jurisprudência são claras no 

sentido de que a instituição que oferta o curso em questão deve ser autorizada ou 

conveniada com poder público:

Resolução n. 391/2021:

Art. 2ª O reconhecimento do direito à remição de pena por meio de práticas 
sociais educativas consideraráas atividades escolares,as práticas sociais 
educativas não-escolarese a leitura de obras literárias.
Parágrafo único. Para fins desta resolução, considera-se:
[...]
II –práticas sociais educativas não-escolares: atividades de socialização e de 
educação não-escolar, de autoaprendizagem ou de aprendizagem coletiva, 
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assim entendidas aquelas que ampliam as possibilidades de educação para 
além das disciplinas escolares, tais como asde natureza cultural, esportiva, de 
capacitação profissional, de saúde, dentre outras, de participação voluntária, 
integradas ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema 
prisional e executadas por iniciativas autônomas, instituições de ensino 
públicas ou privadas e pessoas e instituições autorizadas ou conveniadas 
com o poder público para esse fim.

 

A par disso, os seguintes julgados desta Corte:

A remição de pena pelo estudo somente é possível quando devidamente 
acompanhados de dados a respeito de carga diária de estudos, frequência 
escolar e métodos de avaliação empregados, além de haver habilitação da 
instituição para ministrar os cursos, nos termos do art. 126, §§ 1.º e 2.º, da 
Lei de Execução Penal. [...] (AgRg no HC n. 849.343/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023)
 
 
[...] Na hipótese vertente, a Corte de origem entendeu que os requisitos 
necessários à concessão do benefício da remição não foram preenchidos, pois 
o curso realizado na modalidade de ensino a distância não teve nenhuma 
fiscalização de horas diárias estudadas ou de grade curricular por parte da 
unidade penitenciária ou de entidade escolar a ela conveniada, isso sem 
contar que a instituição emissora do certificado não possui credenciamento, 
junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e 
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação, para ofertar os cursos à 
distância em questão. [...] (AgRg no HC n. 821.778/PR, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 
5/6/2023)

 

Em segundo ponto, insiste a defesa em que o indeferimento da remição da 

pena ao ora recorrente causou violação ao princípio da isonomia, ao argumento de que 

outros dois detentos, presos no mesmo estabelecimento prisional, foram agraciados com 

benefício pelo juiz das execuções criminais. Todavia, no ponto, é de se reafirmar a 

proibição de supressão de instância, uma vez que o Tribunal a quo deixou de se 

pronunciar sobre a questão.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA42764688 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/08/2024 17:43:24
Código de Controle do Documento: 7b78a299-815f-45f0-beaf-5ce05d34563a



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl nos EDcl no HC 913.545 / SP
Número Registro: 2024/0173293-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00018525620208260520 00048404520238260520 18525620208260520 48404520238260520

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgRg nos EDcl nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : LUCIANA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA - SP335471

ISADORA AMÊNDOLA - SP376081
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : AIRTON MIRANDA GUSMAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AIRTON MIRANDA GUSMAO (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA - SP335471

ISADORA AMÊNDOLA - SP376081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA43110297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2024 00:57:32
Código de Controle do Documento: 0e54e710-21fd-4992-9b4d-a4d952f11ff1



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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